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I - Relatório

A presente iniciativa foi rcccbida e registrâda pela Secrctaria de Serviços Legislativos oo

dia 1210212019, senclo colocacla em segunda pauta no did 18/09/2019, tcndo seu devido
cumprimento no dia 25109/2019, após foi cncaminhtrcla para csta Comissão no dia 02/10/2019,
tendo a esta aportada no dia 03/10/201 9, tudo conlollnc as folhas n" 02 e I 5/vct so-

Submetc-sc a csta Cornissão o Plojeto dc Lci n" 13/2019. de autoria do Deputado

Guilhenne Maluf, posterionnente lbi apensado o Projcto de Lei n" I i212020 dc autoria do Deputado

Dr. João, por sc traiar de matérià análoga, csgotado o pràzo regirncntal, não f-oram aprescntadas

emendas ou sübstitutivos a ploposta.

Dc acordo com o prcjeto en teferôncia, tal propositura visa dispor sobre a regulaDcntação

da contratação de casa de apoio a usuários em tratan'iellto fora de domicilio no cstado de Mato
Grosso.

O ArLloÍ crn justiÍlcativa inÍb na:

'Á prcv te trutotit tu risa dispor \ohrc I teguldna t«\'cit) d conÍtatoçiio d(
cusu de apoio a usuthhs c t trata latlta.a/bro de lo licílio no EsÍ«do d( Mdro

Grcrso- ,l gat,:lttlid de ucílhi lento Ltos usuô iot do SirÍe llt U ica dc yttide (SUS)

constilui totl dos p]incí?ios nortcddotes.lo Pngru ld Ndciondl ií. HuttLttlizaÇãa
(l cle t &rr) ab jeli|o o Ío ol..i\rcülodosdit(ilosdorcitlddãos.ML!§cnlande n\
qtle o dLolhn cüb trccisa ser digl1o. E t sc tttttdrulo tu núo et o ./ota t1':

dotilicílío, aucditd \c q e os vttit iot ./requttttet]tcnte :c apresenrutt fitigei't c

Parccet n" l'7 4l2022lCClR

Referente ao Projeto de Lei n' 13/2019 que "Dispõe sobre a

regulamentação da Çontratação de casa de apoio a usuários em
tratamento fora de domicílio no estado de Mato Grosso.".

Autor: Deputado Guilherme Maluf

112/2020 de autovia do Dcputado Dr

^v. 
André A.rô.tu Maggi. n.' 06. Setor A CPÀ Cl-lP:78049-901 Cuiabá MT (DN)
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yulneráveis de.',ido à sua contlição de enfernidade, à i teÜupção do con\,írio cot l
seusfamiliares e ao a/aslamento de sucls t:tti,tidades rotifieirus de yida.

Além disso, esses usairios geftllne te fião !êtl condiçõe: rle arcar cont o custo do
transporte, ali entação e estarlia en outra cidade.

(...)

As Casds de Apoio reguladds nestd propositura terão que trabalhdr en sintonid
cot l as regras de Tratamento Fora de Dornícílio. O Tr!1Íd rcnto Fora de Donicílio

TFD, instííuído pela Portaria n" 55 da Secretaria de Assistêncid à Saúde
(Mi istério da Saúde), i u 1instrunento legal (tue \iko gatantir, atraús do SUS,

ttÍtt!1r enb nédíco a 2 pacienle: po ddores de doefiçds não lraláveis no ,nunicípio
cle o gen potíalla de cotldições !écnicas. Ássin, o TFD consisíe en u,na ajuda de
curio ao pacienle, e efi dlgu s casos, lambém ao acompanhanle, encaminhados
por ordem nédica à unitlades de saúde Lle outro nunicípio ou E:tado da
Federação, quando esgolado: lodos o: nteios tle lralanenío nd localirlade de

residência do fies 10, desde que haja possibilidade de curd lolal ou parcial,
limilado no período eslrila lefile necessário a esle trataDrcnlo e .ros recursot
orçanentá os exislenles. A ftsponsabilidade pelo pagamenlo de despescrs cont
deslocdnlentos intraestadual será, ,ria de regrLl,.ttibuído às Secretarias
Mtmicipdis de Sdúcle, que uÍilizarão a Tabela de Ptocedinenlot do Sistena de

l foln1dções A buldlotiais - SIÁ/SUS, de.re11do sar uulotizudas de acordo com a

disponibilidade orçtonentária (los nunicípios. Constalanos que nuiÍos ntuúicípios
ndo ten condiÇões de wrifcar a qudtiddde. Enneznb, q ando o de:loco enío

Íot realizado d pdríb de un nunicípio não hahilitado em Gastão Plena do Si.\tema
Municipal (GPSM), isto i, estcja habiliíado apenas na Gestào Plend da Aíenção
Básica (GPAB.L a competência pdra a concessão do beneJicio é da Regional de

Proteção Social/SESPA a qual o município está r)inculado.
.lá a respon:abilittotte pelo pagamento de despesas úos deslocanentos
iníerestdduais será aÍribuída à Secteíaria de Estado da Saúde, que lambéDl

utilizará a Tabela de Procedi efilos do Sislemd de InÍonlaçõcs A lbulaloríais
SLÁ/SUS, devendo ser autorizadas de acordo con a disponibilidade orçanenttuid
do Eslado. Somente será Ílttlilillo o cusleio das despestts con aconpanhanle nos

casos de cilürgia de n1édio e grande pote nos cosos de pacieníe menor de tlade,
de idosos acina de 6A anos o pociente impossibililúdo en rclzao da doenÇa, de

adolctr por seus plóptios meios as prcvídêncids necessórias ao seu tralanenlo. O
aco\ryanhü e dewrá ser nenúrc da Ía íli.t, estar en pleno gozo da saúde, ser
fiaíot de 18 anos e menor de 60 dnos. e íet disponibílidade pard permdnecer

acompanhando seu pacíente até o lérílino do íraíamenlo. Caso fião seia
necessáría a pernanência do aconpanhallie, esle deveú relornat à localidade de

origen após.t inlefidção do pacienle, e qudrldo dd alla do pacíenle se houver
necessiclacle de acompanhante para selt relono, o óryAo de TFD de oriSenl
providenciará o desloca lefilo do mesmo. O aco lPufihaníe íambém lerá direilo à
clifuia quando o pacíenle eslfuer com o processo de TFD na Regional e enconlrdr'
se hospitalizado, tltuito emhora, o paciewe NÃO knha esse ílireito O eventual

Av. André AntôDio Maggi, n." 06, SetorA CP^ CEP:78049901 Cuiabá MT(DN)
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acompanhafite terá direito a ajuda de custo no pdgctne b dds despesai com
transporte, pemoite e ali eniaçõo coníorme Tabela SIA/SUS.
As Casas de Apoio tanbén se enquadram no emprcefidedo stilo social
característico do terceiro setor. A palavd e prcendedorismo tem origen Jidncesa
"entrepefieür", que sígniJica fazer algo notto. Empreendedorísnlo é o ptocesso cle

inicialiyd de inplementar noyos negócios oü tnüdanças efi enprcsdsjá existe tes
e está nuilo relacionddo à questão de ifiot)!1ção, onte t ten detenlínado objetiw
de criar algo noyo dentro de um setor, ou ciat um no.ro setor Enryreendet
sígnifca transfurmar uita realidade en que se está ifisefido, trabalhar co seu
próprio empreendinenío e buscar sucesso coht ele, No efiídfito, fie, senlpre a
palavra "emprcendet" |em aconpanhada da palavra "lúcro" ou "ganhos

fnanceiros", os objeti.os podefi set oütros, cono ajudar uü cerÍo grupo de
pessoas, ümd conúnidaÍle, ün1a! classe sociul, sem úsar o lucrc monetário, nas
sin algo de ralor luito aior, u 1 co hecimenlo adqüiido, uma djuda, un auxílio
e com isso conseguir lornat as pessoas e a co luníddde melhor.
De naneira nais ampla, o lermo podê se lêíerb d qualquer iniciativa
enpreendedora leíía com o inl ito de avanÇü causas sociais e dfibiêníais. Essa
iniciativd pode ser cont ou senlns lucralí,ros, englobando tanlo a cridção de ufi
ceníro de sdúde com fns lucrali\ros em uma aldeia onde ndo exísta nenhumtl
(lssis/êncía à saúde, como a dislibuiÇão de re lédios graluilos para o populaÇão
pobre. O empreendedorismo é 3 exÍremanenle imporlafile pdra d riociedade, pois o
alo de empreender está diretamente ligado a aÍítudes críalfuss e ifioliadoras, que

íofibém efirolrê a copaciddde de organizar e ohter recursos. Álguns aulorcs
defnen enpreendedorislúo cot o sendo o envolvimento de pes:oas e processos
que, em conjunlo, le|an à truníormação de ideiar en opoflunidades. Dianle de
lodo o etpostu,rtca clard a necessidade de regtlamenldÇão de u selor que presttT

um seniço tuilo imporlaníe a sociedade. As casas de dpoio não de»en ser unt

mero depósito de pessoas, há a neLessidade de ufi regramenlo mínino.

(...).

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social, que exarou parecer de mérito favorável à aprovação do Projeto de Lei n'
l3l20l9 de autoria do Deputado Guilherme Maluf e pela rejeição/prejudicado o Prcjeto de Lei n"
I I212020 de autoria do Deputado Dr. Joào em apenso.

Após, os autos foram encaminhados
Constituição, Justiçâ e Redação pârâ ânálise
juridico.

novalrente no dia ll/07/2020 a csta Comissão de

e paÍecer qlrallto ao aspecto conslitucional, lcgal c

0
É o relatório.

A!. André Antônio Mas8i. n " 06. Sclor 
^ 
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II - Análisc

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiçâ e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e aftigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspccto Çonstitucional, legal e juridico sobÍe todas as
proposições oferecidas à delibcração da Casa.

O presente projeto de lei, objetiva dispor sobre a regulamentação da cofltratação de casa de
apoio a usuários em tratamento fora de domicilio no estado de Mâto Grosso.

Prelimiüannente, o PÍojcto dc Lci n' l3/2019, apensado a esta proposição, loi reieitado
pcle Conissão de Mérito, ficando prcjudicada a sua análise por esta Comissão, razão peià qual
ratificamos a plcjudicialidade do PL 112/2020 de autoria do Deputado Guilhemle Maluf.

l)essa lbnra, considerando a prcjudicialidade do PL 112/2020, passaremos a análise do
Projcto dc I-ci n" I3/2019 de autoria do Deputaclo Guilhenne Maluf'.

Do ponto de vista da constitucionalidade 1i»rndl a matáia tratada na proposição. na medida
em quc visa à rcgulamcrltação contrataÇào de casa de apoio a usuár'ios cnr tratarncnto lbra dc
domicílio no estado de Mato Grosso, encontra-se inser-icla no co[texto de proteÇào e delesa da

saúdc, prcvisto no artigo 23, inciso II e 24, inciso XII, da ConstituiÇão |cdcral, scndo, por-tanto, dc
cornpctôncia lcgislativa conconente eltre a União e Dstados c conlpctôncia adrninistrativa da

União, Estados c Municípios.

Refcridos dispositivos assim prescrevem:

Art. B. É competência comun da Uníão, Íto: Estados, do Disltiío Federal e dos
Municípios:

II - cuidar da saúde e assístência pública, da proleÇão e garaúlia dds pessocts

pot tador as de deÍc iê nc id ;

Árí 24. Compete à Uníão, aos Estados e ao Disírito Federul legislat
c.on coft en le tnenle s o b r e :

XII - prcriLlôttcia saúol. ratcção c dcíesd tu \nide:

o
razão pcla
qrLando não

cuidar c proteger a saúdc irrclui o acolhimento das pessoas doctltcs nas casas de apoio,
qual é importante que as casas de acolhimcnto de pacientes sejam rcgulamentadas e

curnprircm os critérios legais sejam inrpcdidas dc funcionar-.

A\,. André Anlônio Malgi. n.'06. Seror A CPA CI]P: 78049-901

.a "i.
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Poftanto, a proposição se coaduna cotn as disposiçõcs constitucionais, scndo medjdas
Lelevantcs pala a nlanutcnção da protcção da saúde públioa.

No âmbito cstadual a lnatéria proposta não possui leserva de iniciativa. sendo prcrrcgatita
do Parlamento dar inicio ao ptocesso legislativo, conforne dispõe o afiigo 61 da ConstituiÇão
federal, cujo dispositivo ó dc Ieproduçào compulsóda pelos Lstados-Mernbros da Fedemção, e.
aqui no Estaclo dc Mato Grosso, a Constituição o r'eprocluziu crn scu ariigo 39:

Art 39 A iniciatiw dds leis conplenentares e odinárías cabe a qrclqtw membrc
ou Conissào da Ássemhleia Legislativa, ao Gorêtnodor do Estado, ao Tríbunal de
.lustiça, à Procurudoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forna e no: casos
prcrisk,s nes ía Const itu íção.

A Ca a Lstadual dctcnnina ainda que cabe à Assembleill Legislativa dispor sobÍc todas as
matériâs de colnpctôncja do Eslado, coltíbrmc dispõc scu arligo 25:

Arl. 25 Cabe à Ássenbleid Legislativo, co 1a sanção do Gorarnador do Estado,
não exígídct esla pdra o especilicado no ofl. 26, dispot sobk lodas ds tndrérias de
compelôncia do Eslddo, especidlmenÍe :

Além disso, proposição se coaduna com a preocupação do legislador nacional, conforme se
obseÍva da Lei no 8.080/1990, tambán coúecida como Lei Orgânica da Sâúde, ros ârtigos 15, I e

XI, 17, III e XI que também confere União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, a
atribuição de elaboração de nomas pam regular as atividades de serviços privados de saúde e a sua
fiscalização. Vejamos:

Att. 15. Á União, os Estddo:, o Distrito Federal e os Munícípios exercerào, em seu
Anbito administtatiro, as seguintes atibuições:

I - dertnição dds instâncids e fiecanis los de cofilrcle, a)dliação e defscalizdção
das ações e semiços de saúde;

(...)

Xl - elaboração de normas para regular as atitidddelt de ser."iços privados de
saúde, lendo e risla a sud rcleraincia públicct;

Assim, â âprôvação da proposição se justifica em râzão dâ preponderância do direito à

saúde da coletividade, devendo prevalecer o direito coletivo e difuso da sâúde dos cidadãos, bem
como vai ao encontro aos ditames da legislação nacional e aos interesses do legislador federal
quanto ao assunto. Logo, não vislumbramo
a aprovação do presente prcjeto de lei.

L o parecer.

s questões constitucionais e lcgais cluc scjaln óbi-'[ 
I

ô(.'
Av. André Antônio Masgi, n.'06, SelorA CPA Cl:Pr 78049 901 Cuiâbá IvíT
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lll Voto do (â) Relâtor (a)

Pelas râzões expostas, voto favorável à aprovaçâo do Projelo
clo Deprúado Gr.rilhenne Maluf c pclâ prejudiciâlidade do PÍojcto dc
l)cputado Dr. Joào cm aperso.

sala das comissões. e. IZ a"OV a. zozz.

lV - Ficha dc Votaçâo

de Lei n'' ll/2019. dc autora
Lci n" I 12,/2020 dc auto a do

ProictodcLci n." 1 3/201 9 (Apenso PL 1 12/2020) ParcccÍ n." 17112022
Rcunião da Cornissào em ú / \r\ / aôz)
President€: Deputado 7à í^í140/t E>Q}A í@b eO-
Relator (â): Deputado (a) -,.D€l 

Qft-l c.l'O Ct Ciq-uc].-CAX 3L

Voto l{elator (a)

Pelas lazões expostas, voto favorável à aprovaçào clo l'jrojeto de l,ei n" ll/2019, dc autoria do
Deputado GlLilherme Maluf e pela prejudicialidade do Projeto dc Lci n" 1 12/2020 de autoria do
Deputado Dr. João em apenso/,-\ 

,,\

PosiÇão na Col 1lSSaO idlntificâção do (a) Deputado (a)

r ltelâlor (a)

Yf W,L/ /
/ 11'r \ Mernbros (a)F
lr0r \

( --fR,. \\
,O.N(\N§.

A!. Andró Anrônio Maggi. n.'06. Setor A CP^ CEP: 7E0'19 901 Cuiabá M I (l)N)


